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Parte III

APLICABILIDADE DOS INDICADORES EM SAÚDE 
AMBIENTAL

Christovam Barcellos
Helen Gurgel

Marcel de Moraes Pedroso 
André Sobral

A primeira tarefa que se impõe na análise de relacionamento entre indicadores é a 
escolha de indicadores para cada um dos níveis da cadeia explicativa do modelo 
Força Motriz-Pressão-Situação-Exposição-Efeito-Ações – FPSEEA. Para cada um 
desses estágios, devem ser construídos, com base em diferentes fontes de informação, 
indicadores que demonstrem inter-relações. O primeiro passo é o reconhecimento de 
que um só indicador não permite uma avaliação completa dos problemas de saúde. 
Deve-se, nesse caso, identificar os possíveis indicadores de força motriz, pressão, 
situação, exposição e efeito relacionados ao problema, assim como as ações necessárias 
em cada um desses níveis.

Neste capítulo serão apresentados alguns exemplos de como os indicadores podem 
ser utilizados e interpretados de acordo com o modelo de organização de indicadores 
FPSEEA, no qual em cada camada da matriz podem-se identificar indicadores 
relacionados com aquele que se está analisando. 

No primeiro exemplo vamos analisar as doenças relacionadas ao saneamento 
ambiental inadequado – DRSAI, utilizando como exemplos indicadores referentes 
a quatro municípios do estado do Rio de Janeiro. O indicador se expressa como a 
razão entre o número de internações hospitalares por DRSAI por dez mil habitantes, 
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calculada para os municípios de Itatiaia, Resende, Rio Claro e Volta Redonda, situados 
na região do Médio Paraíba, estado do Rio de Janeiro. O indicador inclui somente as 
internações ocorridas no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS (SOBRAL, 2008). 

Esse grupo de doenças recebe essa denominação por estar relacionado à precariedade 
dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta e destinação  
final dos resíduos sólidos, drenagem urbana, bem como à inadequação da higiene 
população. A análise desse indicador permite conhecer, monitorar e avaliar a situação 
de saúde de uma população relacionada às condições de precariedade ou mesmo 
ausência de saneamento ambiental, além de subsidiar as ações nesta área (IBGE, 2008).

Esse indicador tem sido utilizado pela Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde 
Ambiental –CGVAM como ferramenta de mensuração dos efeitos das pressões 
ambientais e da exposição humana à situação de precariedade do saneamento ambiental 
sobre a saúde da população (Tabela 5.1).

Tabela 5.1 – Taxa de internações hospitalares (SUS) por doenças 
relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) por dez 

mil habitantes – 1998-2005

Unidade da 
Federação, região 

de governo e 
municípios

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Estado do Rio de 
Janeiro

13,6 13,2 13,9 14,8 21,0 14,7 12,4 12,3

Médio Paraíba 10,7 14,6 13,8 14,3 26,7 18,0 14,6 16,1

Itatiaia 4,3 3,3 7,6 8,1 13,9 11,3 6,3 5,0

Resende 5,7 9,9 7,3 6,3 16,2 11,3 14,6 11,3

Rio Claro 2,6 13,2 3,7 8,4 13,7 18,2 13,3 8,9

Volta Redonda 8,8 10,1 9,1 11,5 13,0 9,7 5,4 7,0

Fonte: (BRASIL, 2007).
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Nesse exemplo, a análise da série histórica, tendo como parâmetro o ano de 2005, 
mostra que, de modo geral, houve aumento do indicador, principalmente nos 
municípios de Itatiaia, Resende e Rio Claro. A taxa no estado do Rio de Janeiro e em 
Volta Redonda manteve-se praticamente constante. Os gráficos 5.1 e 5.2 demonstram, 
respectivamente, o comportamento do indicador na série histórica e a comparação 
entre os valores no início e no final do período, o que permite a visualização sobre a 
melhora ou não do indicador.

Gráfico 5.1 – Taxa de internações hospitalares (SUS) por doenças 
relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) por dez 

mil habitantes – 1998-2005
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Gráfico 5.2 – Taxa de internações hospitalares (SUS) por doenças 
relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) por dez 

mil habitantes – 1998 e 2005
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Fonte: (BRASIL, 2007).

Como não houve reduções significativas das taxas, em um primeiro momento 
poderíamos concluir que os sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário 
e coleta de resíduos sólidos não têm sido suficientemente eficientes para evitar 
ou minimizar os efeitos do saneamento inadequado sobre a saúde da população. 
Entretanto, devemos considerar também que a qualidade dos dados de morbidade 
depende das condições com que o sistema de vigilância epidemiológica conta para 
detectar, investigar e realizar testes específicos para a confirmação diagnóstica da 
doença. Podem ocorrer problemas de notificação em alguns locais e dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde para certos grupos populacionais, ou seja, é provável que 
haja casos de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado que não 
foram registrados (IBGE, 2008). Assim, o aumento das taxas pode estar vinculado à 
melhora da capacidade dos sistemas de informação em captar os casos de doenças 
relacionadas ao saneamento inadequado. É importante ressaltar também que alguns 
casos de DRSAI podem não ter demandado internação.
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Portanto, a variação no resultado do indicador (aumento ou diminuição da taxa de 
internação) depende principalmente dos seguintes fatores: a melhora no sistema 
de saneamento básico e ampliação do acesso a tais serviços ou a melhora nos 
registros de internações.

Se analisarmos esse indicador de efeito, de acordo com o modelo de organização de 
indicadores FPSEEA, podemos identificar alguns indicadores situados nas outras 
camadas da matriz que podem ser a ele associados (Quadro 5.1).

Quadro 5.1 – Exemplos de indicadores que podem ser associados às 
doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI)

Força Motriz

Indicador de pobreza (% de pessoas com renda domiciliar per capita inferior à linha  
de pobreza)¹

Taxa de crescimento populacional (diferença % entre a população em dois ou mais  
anos considerados)

Taxa de urbanização (% de pessoas que vivem em domicílios urbanos)

Renda familiar per capita (total de rendimentos de uma família dividido pelo número de 
pessoas da mesma família)

Pressão

Coleta de esgoto sanitário (% de domicílios sem serviço de rede coletora de esgotamento 
sanitário e/ou pluvial)

Tratamento de esgoto (% de distritos sem tratamento de esgoto sanitário coletado)

Situação

Saneamento inadequado (% de domicílios sem condições simultâneas de abastecimento de 
água por rede geral, esgotamento sanitário por rede geral e lixo coletado diariamente)

Coleta de lixo (% de domicílios sem serviço de coleta direta ou indireta regular de lixo, inclusive 
queimado ou enterrado, jogado em terreno baldio ou logradouro, rio, lago ou mar e outros)

Inundações ou enchentes (% de municípios que sofreram inundações ou enchentes nos 
últimos dois anos)

Qualidade da água (% das amostras de água coletadas pela Vigilância em Saúde Ambiental 
com ausência de coliformes termotolerantes na rede de distribuição, de acordo com a Portaria 
MS nº 518/2004)

Continua
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Exposição

Água encanada (% de pessoas que vivem em domicílios sem água canalizada para um ou mais 
cômodos, provenientes de rede geral, de poço, de nascente ou de reservatório abastecido por 
água das chuvas ou carro-pipa)

Tratamento de água (volume em % de água distribuída por dia sem tratamento)

Instalações inadequadas de esgoto (% de pessoas que vivem em domicílios particulares 
permanentes sem acesso a instalações adequadas de esgoto, ou seja, que têm banheiro de  
uso exclusivo e com escoadouro conectado a rede coletora de esgoto ou pluvial ou a uma 
fossa séptica)

Coleta de lixo (% de pessoas que vivem em domicílios em que a coleta de lixo não é realizada 
diretamente por empresa pública ou privada, ou em que o lixo não é depositado em caçamba, 
tanque ou depósito fora do domicílio)

Efeito

Taxa de mortalidade infantil (número de óbitos de menores de 1 ano de idade, por mil nascidos 
vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado)

Internação por Doença Diarreica Aguda (DDA) em menores de 5 anos (taxa de internação 
hospitalar por DDA de crianças menores de 5 anos e a população residente de menores de 5 
anos, por mil crianças)

Ação

Existência de conselhos municipais de Saúde e Meio Ambiente

Gastos públicos com saúde como proporção do PIB (% do produto interno bruto que 
corresponde ao gasto público com saúde, desagregado por esfera de governo – federal, 
estadual e municipal)

Cobertura populacional por equipes do Programa Saúde da Família (PSF) e Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) (% da população residente em determinado espaço geográfico, 
no ano considerado, que recebe atendimento regular por tais equipes)

Fonte: (BRASIL, 2007; RIPSA, 2008).
Nota: ¹ Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior ao equivalente a meio salário mínimo vigente.

Existem algumas formas simples de se analisar esse conjunto de indicadores, entre 
as quais se destacam as séries temporais e os mapas. As séries temporais permitem 
examinar a evolução de um ou mais indicadores ao longo de um período. Quando 
se usam modelos de análise de indicadores, é interessante comparar a inter-relação 
dos indicadores, procurando estabelecer relações que expliquem como evoluíram os 
processos sociais, econômicos, ambientais e epidemiológicos. Um exemplo muito 
simples desse tipo de análise é mostrado no gráfico a seguir.

Continuação
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Gráfico 5.3 – Produção de ouro e transmissão de malária  
em Mato Grosso – 1985-1996

0

5.000

10.000

15.000

20.000

25.000

30.000

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996

Pr
od

uç
ão

 d
e 

ou
ro

 (
kg

)

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

80,00

90,00

100,00

IP
A

 (
10

00
 h

ab
)

Produção de ouro (kg) IPA (por 1000 hab.)

Fonte: (DUARTE; FONTES, 2002).

O que o gráfico acima representa é a associação entre a produção de ouro no estado 
do Mato Grosso e o Índice Parasitário Anual (IPA) de malária no período entre 1895 e 
1996. O IPA significa o número de exames positivos de malária (códigos B50 a B53 da 
CID-10) por mil habitantes, em determinado espaço geográfico, no ano considerado. 
A comprovação da positividade do exame resulta da presença do parasita (protozoário 
do gênero Plasmodium) na corrente sanguínea do indivíduo infectado, detectada por 
meio de exames laboratoriais específicos (RIPSA, 2008).

Nesse caso, foi encontrada associação positiva e estatisticamente significante (p<0,001) 
entre a produção de ouro e a incidência parasitária anual de malária em Mato Grosso 
(MT). Podemos observar no gráfico que o período entre 1988 e 1991 representou 
o pico da atividade de produção industrial do ouro em MT, porém a partir de 1991 
houve decréscimo dessa produção basicamente associado a um conjunto de fatores 
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concomitantes, como a exaustão dos depósitos do ouro de superfície, a queda do preço 
internacional do minério a partir de 1992 e a descoberta de outros garimpos de ouro 
no estado do Pará, que levou ao deslocamento da atividade mineradora para pontos 
mais ao norte da região amazônica (DUARTE; FONTES, 2002). Ao mesmo tempo, 
observamos uma redução do IPA, que também registrou seu pico entre os anos de 1990 
e 1992, e uma tendência gradual de queda a partir desse mesmo ano.

Segundo os autores desse estudo a explicação para a queda do IPA pode se basear na 
hipótese de que a queda da produção aurífera tenha determinado uma evasão maciça 
de parte de uma população que estava exposta a alto risco de transmissão da malária da 
região e/ou a mudança de sua atividade ocupacional, o que ocasionaria, em tal grupo, 
decréscimo do risco de transmissão de malária (DUARTE; FONTES, 2002).

Nos mapas, o mesmo processo pode ser estudado, recorrendo-se a diferentes indicadores. 
Tomando como exemplo o problema do lixo em áreas urbanas, podem-se listar algumas 
informações que são úteis para a construção de mapas de risco: urbanização, coleta de 
lixo, presença de vetores, incidência de leptospirose. O segundo passo é a verificação 
das fontes de informação disponíveis para o mapeamento desses dados. Os dados 
sobre o processo de urbanização podem ser obtidos nos censos demográficos ou em 
mapas fornecidos por órgãos de planejamento urbano. Os dados sobre a coleta de lixo 
também estão incluídos nos censos. Outras informações, como queixas da população 
ou levantamentos realizados por técnicos, podem indicar locais de proliferação de 
ratos. Os dados acerca da incidência de leptospirose são captados como rotina pelo 
Sistema de Informações de Agravos de Notificação (Sinan), ou podem ser levantados 
mediante busca ativa. Um mapa de risco do problema do lixo, então, deve conter todas 
essas informações na forma de camadas que guardam separadamente os dados, mas 
devem ser dispostas em um mapa único. Com a análise desse mapa pode-se obter uma 
visão geral do problema e, além disso, traçar estratégias de controle.
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Mapa 5.1 – Casos de leptospirose, enchente e lixo durante o surto de 
1996 na Zona Oeste do Rio de Janeiro
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Fonte: (BARCELLOS; SABROZA, 2001).

O mapa 5.1 representa o resultado de um estudo que teve como objetivo averiguar o 
contexto ambiental do surto de leptospirose que ocorreu no verão de 1996, na Zona 
Oeste do município do Rio de Janeiro, utilizando o Sistema de Informações Geográficas 
(SIG). As áreas de risco foram estabelecidas segundo o mapeamento das regiões 
sujeitas a inundações e de zonas em que há acumulação de lixo doméstico. Os autores 
verificaram que as maiores taxas de incidência da doença estavam na região sujeita a 
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inundações e em torno daquelas onde havia acumulação de lixo, demonstrando assim 
o papel dos fatores de risco ambientais e coletivos na determinação da doença naquela 
área (BARCELLOS; SABROZA, 2001).

Não se pode esperar uma associação direta e linear entre os indicadores sugeridos. 
Por exemplo, os locais próximos a uma fonte de contaminação nem sempre são os 
que apresentam maior contaminação. Da mesma maneira, as populações que habitam 
áreas mais contaminadas podem não ser as mais afetadas pela contaminação. Cabe à 
Vigilância em Saúde examinar esse conjunto de indicadores e, por meio da análise de 
sua inter-relações, analisar os contextos particulares em que ocorrem os problemas 
de saúde. A ausência de relação entre os indicadores não é um resultado negativo de 
uma investigação; ao contrário, é antes de tudo uma pista para identificar padrões  
de proteção ou de agravamento dos efeitos da exposição aos fatores ambientais sobre as 
condições de saúde de determinada população. 

Outro exemplo é a associação entre a exposição a substâncias químicas e a incidência 
de doenças. Entre o uso de uma substância química e o dano à saúde de uma população 
existe uma defasagem que pode variar de dias até alguns anos. Como, em alguns casos, 
o tempo de latência de doenças relacionadas às exposições ambientais pode alcançar 
alguns anos, a defasagem temporal entre mapas temáticos de exposição e de efeitos 
pode prejudicar a superposição desses dados, que representam diferentes períodos. 
Além disso, o local de residência pode não representar o local de exposição, ou seja, 
as condições adversas geradoras da doença. As pessoas expostas podem migrar para 
outro bairro ou município. Outras vezes, a principal forma de exposição se verifica no 
trabalho e, quando se analisa a distribuição espacial de um agravo tomando-se o local 
de residência como referência espacial, pode-se obter um padrão que não corresponde 
aos riscos reais.  Isso frequentemente prejudica a associação direta entre os indicadores 
de exposição e de efeito; porém, ainda que limitados, é importante utilizá-los para 
monitorar, detectar e identificar situações relacionadas aos riscos ambientais à saúde 
das populações a eles expostas, permitindo comparações e identificação de áreas 
prioritárias para investigação e ações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta publicação é oferecer aos profissionais que atuam ou possuam interesse 
na área da saúde ambiental um guia para a construção de indicadores, de modo a 
contribuir para a sistemática utilização de dados nacionais, estaduais e municipais na 
construção de indicadores que permitam, mediante a análise da evolução temporal  
e/ou a comparação espacial com outras realidades, subsidiar o planejamento, a gestão e 
o desenvolvimento de estratégias e processos decisórios para a prevenção de problemas
relacionados à saúde ambiental. 

De modo geral, os modelos de organização de indicadores apresentados têm como 
característica comum o fato de poderem ser utilizados tanto no nível global e nacional 
quanto no nível local, por gestões municipais. Entretanto, foi priorizado o modelo 
de indicadores Força Motriz-Pressão-Situação-Exposição-Efeito-Ações que, como 
assinalado na introdução, tem sido utilizado pela Vigilância em Saúde Ambiental no 
Brasil desde sua origem. Esse modelo apresenta a vantagem de permitir que sejam 
utilizados diversos indicadores – sociais, demográficos, econômicos, culturais, 
ambientais, assim como os de exposição e efeitos sobre a saúde –, o que favorece a 
proposição e o estabelecimento de ações relacionadas aos determinantes sociais e 
ambientais que contribuem para as doenças. Mais do que isso, permite aos profissionais 
da saúde visualizarem e compreenderem os problemas de saúde em um amplo contexto 
social e ambiental, o que é necessário e básico não só para apresentarmos respostas às 
necessidades de controle e prevenção de doenças, mas para avançarmos na formulação 
de ações e estratégias, das forças motrizes aos efeitos, que fortaleçam a promoção da 
saúde ambiental.
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